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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
EDITAL DE co N" 2024.07.3t-13P8

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N",.,,..../,,,,,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

T:ï:)::: ::: :Ì:::TÉoIo 
Do 

'?

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
através da Secretaria Municipal de 

-, 

inscrita no CNPJ sob o no 

--, 
com

sede a , flo 

-, 

na cidade de - -neste ato renresentada oelola)
respectivo(a) Secretálio(a), Sr,(a) (cargo e nome), doravante denominado
CONTRATANTE, e de outro ladoo(a) a empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
no ...,,,......... sediado(a) nâ ...,.,........ ., dotavante desþado CONTRATAI)O, neste

^to representado(a) por (nome e função no conttatado), conforme âtos
constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo no ............... e em observância às disposições da Lei n" 74.733. de 1" de abrl, de 2021
e demais legislação aplicável, tesolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decottente do Pregão
Eletrônico no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

t. cLÁusuLA PRTMETRA - OBJETO (arr.g2,Ic_Il)
1.1, O objeto do ptesente instrumento é a(o) ,....., nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

LOTE

Item Especificação do item Matca /
Modelo Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor Total

Confotme o Terrno de
Refetência

TOTAL LOTE 

-:
R$

1.3. Vinculam esta contrataçã.o, independentemente de trânscrição
1 ,3.1 . O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital daLtcitação;
1,3.3 A Proposta do contratado;
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1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados,

z, cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo
2,1,. O prazo de vþência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a parat da assinatura do

contrato, prortogável por até. 05 (cinco) anos, nâ forma dos artigos 106 e 107 da Lei
14.133/2021.

2.1.1. A prorrogaçã.o de que trâtâ este item é condicionada ao âteste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
petmitida a negociação com o contratado.
2.1.2. O contratado não tem diteito subjetivo à prortogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverâ set promovi.da mediante celebração de termo aditivo.
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tivet sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de hcitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3. cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE EXECUç.Ã.O E GESTÃo coNTRATUAIS
(art. q2. IV, VII e XVIÐ

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, obserwação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4, CLÁ,USULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1,. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92, V)
5.1, O valot total da contntaçã.o é de R$.......... (....,)

5.1.1. No valot acima estão incluídas todas as despesas ordinádas ditetas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tlibutos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e cometciais incidentes, taxa de adminisúação, frete, seguÍo e outïos
necessários ao cumprimento integral do objeto da contntação.

5.2, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6,1. O ptazo para p^g^mento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
defìnidos no Termo de Referência, anexo â este Contrato.

7, CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.L Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçâmento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).
7.2, Após o interegno de um âno, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
setão reajustados, mediante a aphcaçã"o, pelo contratante, do índice IPCA (Indice de Preços ao

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrþções iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
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7,3, Nos reajustes subsequentes ao primeilo, o interregno mínimo de um ano será contado a parttt
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contrâtantepagarâao
contratado a importância calculada pela última vatiaçã"o conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seú(áo), obrþatoriamente, o(s)
defrnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para teajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utìlizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em rigot.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegetão novo índice oficial
para teajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ rcaltzado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XrÐ
8.1. São obrþações do Contratante:
8.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contfâto e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no pra;zo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobte vícios, defeitos ou incorteções velificadas no objeto

fornecido, pâra que seja pot ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensâs;

8.5. Acompanhat e ftscalizar a execução do conttato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pâgâmento ao Conttatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
pt^zo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Tetmo de Referência.

8.7. ,{plicat ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8,8, Cientificar o órgão de tepresentação judicial da Advocacia-Getal da União pan adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8,9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Conttato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatódos ou de nenhum interesse p^n a boa execução do ajuste.

8.10, A Adminisftação terâ o pîaizo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requedmento p^m decidir, admitida a prorrogâção motivada, por þal pedodo,

8.11, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbtio econômico-financeilo
feitos pelo conttatado flo prãzo máximo de 1 (um) mês.

8.12, A ,{.dministração não responderá por quaisquer comptomissos assumidos pelo
Contratado com tetceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decortência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçÖES DO CONTRATADO (art. 92. XrV. XVr e XVID

9è**e9*tl0artötttatl'+ttao

{3 Âv. Cel. Virç¡ília Tiiv*ra, 171*, ltiliting* " C*

r,, iss) ä37?-1361

;:;.; pref'*itur*lel,itaitín gtr"c*.ç*v^br

{_;ì: wwl¡d.ilâítiñ6;l.c*.1¡*v.br



TLS
)
Þ-
-r¡j

z
-t
è

1

Y
PI{H ËHII" UÍIA MIJN IT-I P/\I, DË

;;i ; ¡6 *r li tlJ 
r.ç"1 #''' .,,1,

ä å /""rhä ä Æl&%e/"%
-* Construrincip norrr¡s carrirrhos *-*-

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo coÍIo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita
execução do objeto, obserwando, ainda, as obligações a seguir dispostas:

9,2. Responsabilzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código dc
Defesa clo Consumidor (I-ei n" 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contrâtante, flo pr^zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumplimento do pra;zo previsto, com a devida
comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (.art. 737. II. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestff todo esclarecimento ou informação
por eles soJicitados;

9,5. Reparar, corrigir, remover) reconstruil ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
pnzo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceilos, nã.o reduzindo essa responsabildade a

ftscaltzação ou o acompanharnento da execução contratual pelo contratânte, Que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gatan(n, câso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a vetifrcação da teguladdade no Sistema de Cadastro de Fotnecedores

- SIC.A.F,o contratado deverá enftegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota FiscaI para fins de pâgamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) cett:dão conjunta relativa aos tlibutos federais e à Dívida ,A.uva

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Cettidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo curnprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contrâtante e não poderá onerâr o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, rto ptzizo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Patalisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acotdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.11,. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatrbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas pata habilitação na licitação;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decotrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua propostâ, inclusive quânto âos custos variáveis decotrentes de fatores
fututos e incettos, devendo complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatôriopara o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arolados no art.1,24,II. d. daLet,n" 1,4,133. de2021,.
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9.14. Não permiaraut:dtzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitu a utihzzção do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
9,15, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. Xrr)
10.1, Não haverá exigência de gatanua contratual da execução.

10.1.1. A gatantta de execução é independente de eventual ganntta do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.

lL CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRÁ"çÕBs B SANçÕES ADMINISTR.,I'TIVAS
lart. 92. XIV)

f. .1. . Comete ínfnçáo administrativa, nos termos da Lei n" 1.4,1.33 . de 2021., o contlatado que:

^) der causa à inexecução parcial do contato;
b) det causa à inexecuçã"o parcial do contrato que cause grave dano à Administraçã.o ou ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) det causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retatdamento da execução ou da enftega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) aptesentar documentação falsa ou prestâr declaração falsa durante a execução do contrato;

Ð pnttcat ato fraudulento nâ execução do contrato;
g) comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nat:uteza,;

h) pratscat ato lesivo previsto no at. 5" da Lei n" 12,846. de 1" de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advettência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se iustificar a imposicão de oenalidade mais Erave hfi.156. ñ2". da Lei n" 1.4.1,33. de 2021\:

ü. Impedimento de licitat e contratat, quando praticadas as condutas descritas nâs âlíneas "b",
((c" e((d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais Erave hrt. 756- ñ 4". da Lei n" 14.133- de 2027\:

ili, Declaração de inidoneidade para licitat e contratar, Quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas """r"?',((g)' e((h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e

"d". que iustifiquem a imoosicão de oenalidade mais srave (art. 156. ñ5". da Lei n" 1,4.1,33. de2021.\.
iv, Multa:

1. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2, Moratóda de 2o/o (cinco por cento) pot dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrâto, atê. o mâximo de 10o/o (dez pot cento), pela inobservância do pr^zo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da gatanaa,

i. O atrâso superiot a 30 (trinta) dias au¡oriza a Admtnistração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do att. 137 da Lei n. 74.733, de2021.,
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3. Compensatôtia,pata as infrações desctitas nas alíneas 
((e)> a'<h)' do subitem 12.1, de2o/o

a 1.0o/o do vaior do Contrato.
4, Compensatória, pata a inexecução total do contrato prevista na altnea "c" do subitem
1,2.1,, de 2o/o a 1.0o/o do valor do Contrato.
5. Parainftaçã.o descrita naahnea "b" do subitem 1.2.1,,a multa será de 2o/o a70o/o do valor
do Contrato
6. Patainfuações descritas na ahnea "d" do subitem 1.2.1, a multa será de 2o/o a 1,0o/o do
valor do Contrato.
7. Par.a a rnfração descrita na alinea"^" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 1,0o/o do
valor do Contrato.

1,L3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obdgação de reparação integral do dano causado ro Conttatante (att. 156. \9". da Le
de 2021\

11.3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão set aplicadas cumulativamente com a
multa (art, 156, S7". da Lei n" 14.133. de 2021).
11,.3.2. Antes da apltcação da multa será facultada a defesa do interessado no pnzo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1,57 . daLei ¡" 14.733, de 2021,)

11.3.3. Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contr^t^îte ao Contntado, além da perda desse valor, a diferença setâ

descontada da ganntta ptestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156. ñ8". da Le
2021\.
1,1,3.4, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente îo pna;zo máximo de 30 (tdnta) dias, a contâr da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A apbcaçã"o das sanções rcaLzayse-â em processo administrativo que assegute o

contraditódo e ^ ^mpll- 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput epa;râgra-fos do an. 158 da Lei n" 14.133. de 2021,para as penalidades de impedimento
de licítar e contrâtâr e de declaração de inidoneidade par^ licitar ou contrâtaÍ.

1,1,.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 51". da Lei n" 14.133. de 2021):

a) 
^ 

Ír turez^ e a gtavidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem p^r^ o Conttatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integlidade, conforme normas e

odentações dos órgãos de controle.
11,.6. Os atos previstos como inftações administrativas na Lei n" 1,4.733. de 2021,, ou em

outrâs leis de licitações e contratos da Adrninistação Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Let n" 12.846. de 2073, serão aputados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obsewados o rito procedimental e autoridade competente definidos na tefedda
Lei lart. 159).\-

11.7. A personalidade jurídica do Contatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facihtar, encobdr ou dissimulat a prâoca dos atos ilícitos previstos
neste Contrâto ou parâ provocar confusão patrimon:nI, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

t
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podetes de administtação, à pessoa jurídica. sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rclaçã,o de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obserwados, em
todos os casos, o contaditótio, a ampla defesa e a obrþatodedade de análise juddica prévia (art,
160. da Lei n" 14,133. de 2021).

11,8. O Conftatante deverá, no ptazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aphcaçã,o da sanção, informar e mânter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n" 14,133. de 2021),

11.9. As sanções de impedimento de licitar e corltrata;t e declatação de inidoneidade para
Iicitar ou conttatar são passíveis de reabilitação na forma do art.1.63 daLein" 1.4.733/27.

11.10, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administtativa ef ou indenizações, não inscdtos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou patcialmente, com os créditos devidos pelo refeddo órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outTos conttatos administrativos que o contratado possua com o mesmo 619ão

ora contratante, n^ forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX)
1,2,1,. O contrato será extinto quando vencido opra;zo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas âs pârtes contraentes.
12.2. O conffato poderá ser extinto antes do pnzo nele fixado, sem ônus p^rà o Contratante, quando

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.1,, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrâto, desde
que haja a noafrcação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.
1,2.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tlatâ este subitem ocorrâ
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorterá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
12,3, O conttato poderá set extinto antes de cumpddas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele Fxado, por algum dos motivos previstos no afiqo 1,37 daLein" 1,4.L33/21,,

bem como amigavelmente, assegulados o contraditótio e a ampla defesa.

12.3,1, Nesta hipótese, aplicam-se também os.artigos 138 e 139 da mesma Lei,
72.3.2. A alter.açáo social ou a modiltcação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto,

12,3.2.1. Se a operação implicat mudança da pessoa jurídica conttatada, devetá set fotmalizado
teÍmo aditivo pau altenção subjetiva.

1,2.4. O tetmo de extinção, sempre que possível, será ptecedido:
12.4.1,, Balanço dos eventos contratuais já cumpddos ou parcialmente cumpddos;
12.4,2, Relação dos pagamentos já efetuados e atnda devidos;
12.4,3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice p^t^ o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeilo, hipótese em que será concedida indenização pot meio de termo
indenizatório (art, 131. caøut, da Ls n: ,
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-"1'2.6. O contrato poderá set extinto caso se constâte que o contratado mantém vínculo de

nat:urez^ técnica, comerci.al, econômica, fi.nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
afue na frscahzaçã.o ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheilo ou
parente em linha retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (att.74, inciso IV, da Lei n."
74.133, de 2021).

ß. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO OnçeVENTÁRrA (att. 92,yrrt)
13,1 , As despesas decotentes da presente contrataçã"o coretão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, rLl- dotação abaixo
discriminada: Dotação Orçamentâúa: ; Elemento de
Despesas:-; Fonte de Recursos:_.

I3.2, A dotação relativa aos exetcícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei
Orçamentária respectiva e liberação dos ctéditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, rrr)
I4,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratânte, segundo as disposições contidas na

Lei n" 1.4.133. de 2027, e demais normas fedetais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidot - e noÍmas e

pdncípios gerais dos contratos.

$. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES
15,1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Let n" 1!.733. de 2021.
1,5.2. O contratado é obrigado aaceitat, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se ftzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuahzado do contrato.

15.3. As alterações conttatuais deverão ser promovidas mediante celebtação de termo aditivo,
submetido à púvia aptovação da consultotia jurídica do contr^t^fite,salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaltzação do
aditivo deverá ocorrer no pra;zo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 74.1,33, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam altenção do contrato podem ser realtzados por simples
apostila, dispensada a celebnçã.o de termo aditivo, na forma do att. 136 da Lei n" 14.133, de
2021..

16. CLÁ.USULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16,1,, Incumbi¡á ao conttatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas @NCP), na forma prevista no att.94 daLei 74.733. de 2021., bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

^o ^1t. 
91, caþal, da Lei n." 14.133, de 2021, e

ao art. B" . 52" . da Lei n. 72.527 . de 2011. , c fc art. 7". ñ3". inciso V. do Decreto n. 7 .724. de 201,2

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTrMA- FORO (art. 92, S1.)
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1,7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de

V

/ .oata dirimir os litísios oueÕt

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

rx+ pref *itu r*,1{iitaitln ç¡a"ee.gov. br
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decoretem da execução deste Termo de Conftato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme o

,A,ssim pactuadas, âs partes frumam o presente instrumento, perante testemunhas que
também o assinam, para que produzz os seus jurídicos e legais efeitos,

de de

Nome do GestorA

^

Nome:
CPF:

Secretaria de
CONTRÄTANTE

Testemunhas:

01.

6q+ÿatctät0t*tatltatl¡a¡ttataaÖ

02.
Nome:
CPF:
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